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PREFEITURA MUNICIPAL DE GARÇA

Estado de São Paulo


LEI Nº 5.109/2017
(De autoria da Mesa Diretora)
ALTERA A LEI MUNICIPAL N° 4.780/2012 E CONCEDE RECOMPOSIÇÃO ANUAL DOS VENCIMENTOS AOS SERVIDORES DO PODER LEGISLATIVO

JOÃO CARLOS DOS SANTOS, Prefeito do Município de Garça, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte lei:

Art. 1º O artigo 2º da Lei Municipal n° 4.780/2012 e alterações passa a contar com a seguinte redação:

“Art. 2º Para os efeitos desta Lei são adotadas as seguintes definições:

I – servidor público: é a pessoa física detentora de cargo público, que presta serviço ao Poder Legislativo;

II – cargo púbico: é o conjunto de atribuições, deveres e responsabilidades cometido ao servidor público;

III – cargo efetivo: é aquele para cujo provimento originário exige-se prévia aprovação em concurso público de provas ou de provas e títulos;

IV – cargo em comissão: é aquele que, em virtude de lei, depende da confiança pessoal para seu provimento, e se destina ao atendimento das atividades de direção, chefia e assessoramento, exonerável ad nutum pelo Presidente da Câmara;

V – função gratificada ou de confiança: é a função de livre designação e dispensa pelo Presidente da Câmara, que só pode ser exercida por servidor efetivo, destinando-se às atividades de direção, chefia e assessoramento;

VI – vencimento: retribuição pecuniária percebida mensalmente pelo exercício do cargo público, correspondente ao valor da referência fixada em Lei.

VII – vencimentos ou remuneração: é o vencimento do cargo, acrescido das vantagens pecuniárias, permanentes e temporárias, estabelecidas na legislação em vigor;

VIII – provento: retribuição paga mensalmente ao servidor aposentado ou à pensionista.”
Art. 2º Fica inserido o parágrafo único ao artigo 3° da Lei Municipal n° 4.780/2012 e alterações, passando a contar com a seguinte redação:

“Art. 3º (...)

Parágrafo único. Ao servidor efetivo que esteja no exercício de cargo em comissão, de direção, chefia e assessoramento, fica assegurado o direito de optar pela remuneração de seu cargo efetivo.”

Art. 3º O artigo 7º da Lei Municipal n° 4.780/2012 e alterações passa a contar com a seguinte redação:

“Art. 7º A estrutura do quadro funcional da Câmara Municipal de Garça, relativamente aos cargos efetivos e em comissão, bem como as funções de confiança, são as constantes nos Anexos I, II e IIa desta Lei.
§ 1º A escala de vencimento dos cargos que compõe o quadro funcional do Poder Legislativo, bem como as gratificações de função observará o disposto no Anexo III.
§ 2º As atribuições e requisitos dos cargos efetivos e em comissão, bem como das funções de confiança, estão definidas no Anexo IV desta Lei, as quais não excluem eventuais exigências e condições previstas no edital do respectivo concurso público.”

Art. 4º Ficam inseridos os seguintes parágrafos ao artigo 8° da Lei Municipal n° 4.780/2012 e alterações, passando a contar com a seguinte redação:

“Art. 8º (...)

§ 1º Os servidores designados para o exercício de função de confiança deverão observar a jornada de seus respectivos cargos efetivos, vedada a percepção do adicional de serviço extraordinário, ante a natureza de direção, chefia e assessoramento.

§ 2º Sem prejuízo da jornada a que se encontram sujeitos, os servidores ocupantes de cargos em comissão ou função de confiança poderão, ainda, ser convocados sempre que presente interesse ou necessidade do serviço público.
§ 3º Durante o recesso legislativo, a jornada dos servidores poderá ser reduzida e compatibilizada com o horário de expediente da Casa, de acordo com determinações da Presidência da Câmara.”

Art. 5º O artigo 11 da Lei Municipal n° 4.780/2012 e alterações passa a contar com a seguinte redação:

“Art. 11. Aos servidores aposentados, que outrora encontravam-se investidos em cargos isolados, de provimento efetivo, que foram extintos na respectiva vacância, bem como aos pensionistas, fica garantido o direito à irredutibilidade dos proventos, sem prejuízo da revisão anual dos benefícios para preservar-lhes o valor real, sempre na mesma data e sem distinção de índices.”

Art. 6º A revisão geral anual, de que trata o inciso X do art. 37 da Constituição Federal, será feita pela aplicação do índice de 6,29% (seis inteiros e vinte e nove centésimos por cento) sobre os vencimentos dos servidores do Poder Legislativo Municipal, passando o Anexo III da Lei nº 4.780/2012 e alterações a vigorar com a seguinte redação:

“ANEXO III

ESCALA DE VENCIMENTO

	REFERÊNCIA
	VALOR (R$)

	C.M.1
	R$ 1.126,58

	C.M.2
	R$ 2.053,15

	C.M.3
	R$ 2.625,41

	C.M.4
	R$ 3.356,44

	C.M.5
	R$ 3.442,88

	C.M.6
	R$ 5.016,95


GRATIFICAÇÃO DE FUNÇÃO

	GRATIFICAÇÃO
	VALOR (R$)

	F.G.1
	R$ 235,26


(...)”

Art. 7º Fica revogado o Anexo V da Lei Municipal n° 4.780/2012 e alterações.

Art. 8º Fica revogado o organograma anexo à da Lei Municipal n° 4.780/2012 e alterações. 
Art. 9º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão a conta de dotações orçamentárias próprias da Câmara Municipal de Garça.

Art. 10. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 1º de janeiro de 2016, revogadas as disposições em contrário.
Art. 10. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 1º de janeiro de 2017, revogadas as disposições em contrário. (Alterado pela Lei nº 5.113/2017)
Garça, 24 de janeiro de 2017.

JOÃO CARLOS DOS SANTOS
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